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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para a 
segregação cautelar do agente a grande quantidade de droga apreendida – 
a saber, aproximadamente 6kg (seis quilos) de maconha –, o que esta Corte 
tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção 
da prisão preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.  
Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para a 
segregação cautelar do agente a grande quantidade de droga apreendida – 
a saber, aproximadamente 6kg (seis quilos) de maconha –, o que esta Corte 
tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção 
da prisão preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.  
Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JONATHAN CARVALHO 
CONT desafiando decisão monocrática de minha lavra que denegou a ordem de 
habeas corpus (e-STJ fls. 116/122).

Em suas razões, sustenta a defesa que, por "mais que a primariedade, por si 

só, não possa ensejar, automaticamente, a concessão da liberdade provisória, todas as 
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circunstâncias aqui apresentadas devem ser levadas em consideração, juntamente 

com todas as demais que são benéficas Agravante no caso" (e-STJ fl. 132).

Além disso, assere que "o decreto que determinou a prisão preventiva do 

Agravante foi genérico no que diz respeito ao periculum libertatis, pois não fez menção 

a nenhum elemento concreto que justificasse a necessidade da excepcional prisão 

cautelar. Logo, é absolutamente nulo, por carência de fundamentação" (e-STJ fl. 133).

Diante dessas considerações, pede "a) seja recebido, processado e provido 

o presente Agravo em Habeas Corpus, e, ao final; b) seja deferido o writ, porquanto 

preenchidos os requisitos para sua admissibilidade e, por derradeiro; c) sejam 

acolhidos in totum os pleitos expostos no remédio heroico impetrado perante esse c. 

Superior Tribunal de Justiça" (e-STJ fl. 133).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, há sempre de 
conter efetiva e concreta fundamentação o ato judicial que decreta a prisão, tais as 
disposições do nosso ordenamento jurídico.

Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão somente é 
cabível quando demonstrado o periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Ora, considerando-se que ninguém será preso senão por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação 
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição da 
República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se exigir que 
o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, não fundado 
em meras conjecturas.

A propósito do tema, a jurisprudência desta Casa, embora ainda um pouco 
oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem pública se constataria, em 
regra, pela reiteração delituosa ou pela gravidade concreta do fato.

Nesse tear, parece-me importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade 
genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e 
materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade 
social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da 
ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta, 
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em tese, delituosa" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 
1º/8/2006, p. 470).

Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, na 
maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia delitiva do 
agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da 
segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social.

Além disso, na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo 
não pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si 
não pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão 
cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a 
imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e 
de indícios de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime 
indicam periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para 
resguardar a ordem pública" (STF, HC n. 105.585, relatora Ministra Rosa Weber, 
Primeira Turma, julgado em 7/8/2012, DJe de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, passo à 
análise da legalidade da medida excepcional.

A prisão preventiva foi decretada nos termos seguintes (e-STJ fls. 80/83):

 
No que tange à prisão preventiva, de acordo com o art. 312 do Código de 
Processo Penal a medida é cabível " como garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar 
a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e 
indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado ".

Além disso, a prisão preventiva deve preencher, ainda, um dos requisitos de 
admissibilidade do artigo 313, a saber: a) ser o crime punido com pena 
privativa de liberdade superior a 4 anos; b) ser o réu reincidente em crime 
doloso; c) se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, 
criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para 
garantir a execução das medidas protetivas de urgência; d) quando houver 
dúvida acerca da identidade civil do réu ou quando este não fornecer 
elementos suficientes para esclarecê-la.

É certo que a Lei n. 12.403/11 passou a tratar a prisão preventiva como 
medida extrema, vindo ao encontro dos comandos constitucionais previstos 
no artigo 5º da Constituição Federal, que tratam do direito fundamental da 
liberdade.

Nessa ordem de ideias, somente caberá prisão preventiva quando 
cumulativamente estiver presente alguma das hipóteses previstas nos 
artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal, e for inadequada ou 
ineficiente a aplicação de medidas cautelares alternativas previstas no artigo 
319 do mesmo Diploma Legal.  Colocadas essas premissas, entendo que o 
caso ora apreciado atende esses requisitos e torna imperiosa a decretação 
da prisão preventiva.

A materialidade está demonstrada pelos documentos que instruem o Auto de 
Prisão em Flagrante, notadamente o boletim de ocorrência (evento 1, 
P_FLAGRANTE1, p. 3-5); termo de apreensão evento 1, P_FLAGRANTE1, 
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p. 15); e o auto de constatação preliminar de drogas (evento 1, 
P_FLAGRANTE1, p. 17-18).

Tais documentos atestam a natureza ilícita e a vultosa quantidade das 
substâncias apreendidas com o investigado.

Concernente à autoria, despontam fortes indícios desfavoráveis ao(s) 
conduzido(s) quanto à prática do crime de tráfico de drogas.

Ficam caracterizadas, pois, a materialidade e a autoria de delito cuja pena 
abstratamente cominada ultrapassa, em muito, os quatro anos de privação 
de liberdade (art. 313, inciso I, do CPP).

Por essa razão, afigura-se cabível, na espécie, a conversão da prisão em 
flagrante em preventiva.

Muito além da gravidade abstrata do delito, as circunstâncias do caso 
concreto dão conta que o indiciado tinham acesso a uma expressiva 
quantidade de droga (pouco mais de 6 kg de maconha), além dos demais 
apetrechos que indicam possível cultivo de cannabis .

Em casos semelhantes, "[...] a jurisprudência tem aceito que o modus 
operandi, em tese, empregado pelo agente sirva de justificativa para o 
aprisionamento pela garantia da ordem pública quando, pelo modo de 
proceder, percebe-se haver risco concreto de reiteração criminosa e/ou 
acentuado potencial lesivo da conduta ” (TJSC, Habeas Corpus n. 
2015.078855-7, de São Miguel do Oeste, rel. Des. Jorge Schaefer Martins, j. 
10-12-2015).

Dessa forma, fica claro, na espécie, a insuficiência de medidas cautelares 
diversas da prisão. Mesmo porque, "[...] o tráfico de drogas pode ser 
desempenhado, inclusive, na própria residência, razão pela qual esta 
medida, assomada à necessidade de garantir a ordem pública, desvela-se 
insuficiente". (TJSC, Habeas Corpus n. 4027233-94.2019.8.24.0000, de 
Joinville, rel. Des. Júlio César M. Ferreira de Melo, j. 12-19-2019).

Ademais, quanto às cautelares diversas da prisão, "[...] é cediço que, ao 
justificar a necessidade da prisão preventiva - medida bem mais gravosa que 
as cautelares - por consectário lógico as cautelares diversas da prisão não 
se mostram adequadas à hipótese, ainda que presentes predicados positivos 
como endereço e trabalho (TJSC, Habeas Corpus n. 5027413-
54.2023.8.24.0000, Quarta Câmara Criminal, Rel. Des. José Everaldo Silva, 
j. 07-06-2023).

Diante destas considerações, entendo que outra alternativa não resta senão 
manter o conduzido preso.

 

Conforme visto acima, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para 
a segregação cautelar do agente a grande quantidade de droga apreendida – a saber, 
aproximadamente 6kg (seis quilos) de maconha –, o que esta Corte tem admitido como 
fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão preventiva em razão 
da gravidade concreta da conduta.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES 
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DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

[...]

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente, uma 
vez que foi apreendida elevada quantidade de entorpecentes 
(aproximadamente 1,050kg - um quilograma e cinquenta gramas - de 
cocaína). Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

[...] (AgRg no RHC n. 125.192/SC, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/5/2020, DJe 18/5/2020.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
READEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR COM O REGIME 
INTERMEDIÁRIO IMPOSTO NA SENTENÇA. AGRAVO DESPROVIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do Agente, 
a indicar a necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade de droga apreendida - 
mais de 1 (um) quilograma e 200 (duzentas) gramas de maconha. 
Precedentes.

[...] (AgRg no HC n. 560.702/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/5/2020, DJe 28/5/2020.) 

 

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais 
para a decretação da segregação provisória.

Nesse sentido:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o 
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condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há 
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia 
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 21/3/2016.)

 

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o 
efeito almejado para a proteção da ordem pública.

A propósito, confiram-se estes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, a conferir lastro 
de legitimidade à custódia.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
17/3/2016, DJe 12/4/2016.)

 

PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL CONTRA 
UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

[...] 

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
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pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal 
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 4/9/2017.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/02/2025 
a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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